
Elaboração dos 
Planos Estaduais e 
do Plano Distrital



PROGRAMAÇÃO

❖ Abertura

❖ Comitê Nacional / AGU / Casa Civil

❖ Orientações para elaboração dos Planos Estaduais e Distrital (Representantes 

Secretaria Executiva do Comitê Nacional)

❖ Diálogo

❖ Encerramento





Atualizado até 10/03/2025



Comitê de Políticas Penais

Colegiado - responsável por planejar, executar, monitorar e avaliar as ações
do Comitê

Coordenação - deve assegurar o pleno funcionamento do Comitê e garanti- 
lo como espaço de governança dos planos estaduais e distrital

Secretaria - órgão executivo dos  serviços administrativos e técnicos 
subordinado à coordenação do Comitê.  Deve ser composto por
servidores(as) de carreira, tanto do Judiciário (especialmente dos GMFs), 
quanto do Executivo

Câmara  Temática  -  espaço  dedicado  exclusivamente  às  atividades 
relacionadas ao processo de elaboração, implementação e monitoramento 
do Plano Estadual ou Distrital



Documentos de referência para as UFs

Plano Nacional
Sumário

Executivo
Caderno

Orientador

https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/plano-pena-justa/documentos-relevantes/

https://www.gov.br/senappen/pt-br/assuntos/pena-justa/plano-pena-justa

https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/plano-pena-justa/documentos-relevantes/
https://www.gov.br/senappen/pt-br/assuntos/pena-justa/plano-pena-justa


Planos Estaduais e Distrital

A decisão de mérito da ADPF já estabelece que a elaboração dos Planos Estaduais e Distrital 
se dará pelas UFs, em respeito à sua autonomia, mas em consonância com o Plano 

Nacional.

Os Planos Estaduais e o Plano Distrital também devem ser apresentados ao STF no prazo de 
até 6 meses para homologação, devendo a implementação ocorrer em até 3 anos

Os Comitês de Políticas Penais serão espaços de governança estratégicos para a 
construção, implementação e monitoramento dos Planos Estaduais e do Plano Distrital, bem 

como de fortalecimento das políticas e dos serviços penais.

Os Comitês de Políticas Penais deverão estar instituídos em todas as UFs em até 15 dias 
após a publicação do Acórdão de homologação do Plano Nacional.



Etapas da elaboração do plano estadual ou distrital

❖ Minuta do Plano Estadual ou Distrital

❖ Reuniões interinstitucionais

❖ Processos de participação social

❖ Sistematização das contribuições

❖ Deliberações sobre as contribuições

❖ Elaboração da versão final do Plano Estadual ou Distrital



Orientações para elaboração dos Planos Estaduais e do
Plano Distrital

Caminhos para a construção dos Planos Estaduais e do Plano Distrital

Etapa 1: Minuta do Plano Estadual ou Distrital

•  Contextualização  do  funcionamento  do  sistema  penal  no  estado  ou  Distrito  Federal,  com 
diagnóstico de seus problemas;

•  Histórico das principais ações já adotadas pelo poder público e pela sociedade civil para o 
enfrentamento dos problemas que contribuíram para o reconhecimento do Estado de Coisas 
Inconstitucional na UF;

•  Apresentação do marco situacional da execução na UF das medidas previstas no Plano Nacional 
para o Estado ou Distrito Federal;

• Estratégias de implementação e monitoramento do Plano a serem adotadas em âmbito estadual
ou distrital;

• Matriz de Implementação do Plano Estadual ou Distrital, conforme Modelo disponibilizado.



Categorias da Matriz de Implementação



Modelo de Matriz de Implementação para as UFs



Orientações para elaboração dos Planos Estaduais e do 
Plano Distrital

Critérios de análise para subsidiar a homologação da versão final dos Planos:

I. convergência e alinhamento com as bases principiológicas e legais do Plano Nacional e com 

seus 4 Eixos de atuação, estrutura e metodologia de elaboração;

II.fundamentação técnica;

III.diagnóstico do problema;

IV. objetivos, ações, riscos, metas e indicadores;

V. cronograma de atuação;

VI. matriz de implementação;

VII. previsão de recursos orçamentários, humanos e tecnológicos; e

VIII.mecanismos de monitoramento, avaliação e publicidade.



Fluxograma da elaboração

Âmbito estadual e distrital

Articulação GMF/TJ com 
Secretaria Estadual

Comitê de Políticas
Penais

Elaboração do Plano 
Estadual ou Distrital

Secretaria de Governo ou 
congênere / Procuradoria- 

Geral do Estado

Participação Social 
e Articulação 

Interinstitucional

Homologação do 
Plano Estadual ou 
Distrital pelo STF



Apoio Técnico aos Comitês de Políticas Penais

Comitê de 
Políticas Penais

Encontros formativos 
virtuais de âmbito nacional, 

regional e/ou por UFs
Comitê Nacional

Fale conosco

Comitê Nacional

Comitê Nacional 
(Secretaria Executiva)

Missões de Monitoramento 
e Reuniões de Trabalho



Governança Nacional e monitoramento dos
Planos Nacional, Estaduais e Distrital

Deliberações

Reportes 
dos 

Comitês 
de 

Políticas 
Penais

Reuniões de 
Acompanha- 

mento do 
Comitê Nacional

Missões de
Monitoramento

Reuniões
de Trabalho

Planos de 
Contingência

Ciclos de 
Monitoramento 
Contingencial

Painel Público de 
Monitoramento 
(Estadual, Distrital 
e Nacional)

Reuniões 
do 

Colegiado 
do Comitê 

de 
Políticas 
Penais

Comitê 
de 

Políticas 
Penais

Âmbito estadual e distrital

Âmbito
nacional

Comitê 
Nacional

DMF/CNJ e

SENAPPEN/MJSP

DMF/CNJ

Informes de 
Monitoramento 

ao STF

Reportes 
Institucionais 
(Sistema de 

Justiça e 
Executivo 
Federal)

Audiência 
Pública 
Anual

Audiência 
Pública 
Anual



Cronograma

Instituição dos Comitês de Políticas Penais

Até 28 de fevereiro de 2025

Envio dos Planos Estaduais e Distrital ao STF para homologação

Até agosto de 2025

Homologação pelo STF e início da execução dos Planos Estaduais e Distrital

Variável

Envio do 1º Reporte para o Comitê Nacional

Variável

Próxima reunião para discutir a elaboração dos Planos Estaduais e Distrital

29 de abril de 2025



Nacional 

Sumário

Executivo e do Caderno Orientador para 

elaboração dos Planos Estaduais e do

Plano Distrital; tratativas e articulações 

interinstitucionais e intersetoriais para

implantação dos Comitês de Políticas 

Penais onde ainda não houver

Fevereiro

Recebimento do Plano

homologado pelo STF, de seu

Março

Consolidação 

institucionalização dos 

de Políticas Penais e

e 

Comitês 

de  suas

Secretarias; elaboração da Minuta 

do  Plano  Estadual  ou  do  Plano 

Distrital

Abril e Maio

Realização de reuniões

interinstitucionais e dos processos de
participação social (consulta, audiência 

pública e/ou outros) para apresentação da

Minuta do Plano e recebimento de 

contribuições

Junho e Julho

Sistematização das contribuições

obtidas nas etapas anteriores;
análise e deliberações sobre as 

contribuições pelos Colegiados dos

Comitês de Políticas

elaboração final dos

Penais;

Planos

Estaduais ou do Plano Distrital

Agosto

Envio dos Planos Estaduais 

e do Plano Distrital ao STF 

para análise e homologação, 

com apoio do DMF/CNJ e do 

Núcleo    de    Processos 

Estruturais Complexos

2025
Planos Estaduais e Distrital



Obrigado(a)!
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